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Informação 

PJR n.º 667/XVII/1.ª (L) - Recomenda que os exames 

nacionais dos estudantes com daltonismo lhes 

estejam totalmente adaptados  

 

PJR n.º 971/XVII/1.ª (IL) - Recomenda ao Governo a 

adoção de medidas concretas para garantir a plena 

acessibilidade das provas e exames nacionais de 

alunos com daltonismo  

PJR n.º 966/XVII/1.ª (PSD) - Pela promoção da igualdade 

de condições nos exames nacionais para alunos com 

daltonismo 

PJR n.º 980/XVII/1.ª (PS) - Recomenda ao Governo que 

adote medidas para garantir a equidade e o apoio 

especializado a alunos com necessidades visuais 

específicas nas provas de avaliação externa 

PJR n.º 984/XVII/1.ª (CH) - Recomenda ao Governo o 

reforço das medidas de acessibilidade nos exames 

nacionais para alunos com daltonismo 

Discussão ocorrida nos 
termos do n.º 1 do artigo 
128.º do RAR, em 
reunião da Comissão de 
26/05/2026 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356285
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356761
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356756
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356777
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356781
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1. Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição da República 

Portuguesa (Poderes dos Deputados) e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Regimento da Assembleia da República (Poderes dos Deputados), foram 

apresentadas as seguintes iniciativas: 

 

• PJR n.º 667/XVII/1.ª (L) - Recomenda que os exames nacionais dos estudantes 

com daltonismo lhes estejam totalmente adaptados;  

 

• PJR n.º 971/XVII/1.ª (IL) - Recomenda ao Governo a adoção de medidas 

concretas para garantir a plena acessibilidade das provas e exames nacionais 

de alunos com daltonismo; 

 

• PJR n.º 966/XVII/1.ª (PSD) - Pela promoção da igualdade de condições nos 

exames nacionais para alunos com daltonismo; 

 

• PJR n.º 980/XVII/1.ª (PS) - Recomenda ao Governo que adote medidas para 

garantir a equidade e o apoio especializado a alunos com necessidades visuais 

específicas nas provas de avaliação externa; 

 

• PJR n.º 984/XVII/1.ª (CH) - Recomenda ao Governo o reforço das medidas de 

acessibilidade nos exames nacionais para alunos com daltonismo 

 

2. Considerando que as iniciativas versam sobre matéria conexa, a Comissão 

deliberou promover a sua discussão conjunta, a qual decorreu nos seguintes termos: 

 

• A Senhora Deputada Filipa Pinto (L) aludiu ao consenso generalizado entre os 

grupos parlamentares sobre a questão denunciada pelo peticionário e saudou 

os vários grupos parlamentares por terem apresentado iniciativas no mesmo 

sentido; 

• Referiu que o caso apresentado não foi um caso isolado, tendo sido corroborado 

por outros testemunhos, o que, segundo a Senhora Deputada, evidenciava 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356285
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356761
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356756
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356777
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356781
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tratar-se de um problema com dimensão sistémica e, por isso, considerou, tratar-

se de uma matéria suscetível de intervenção legislativa; 

Acrescentou ainda que a petição sobre esta questão evidenciava lacunas 

importantes, nomeadamente a inexistência de uma abordagem sistemática e 

obrigatória na conceção dos exames que garantisse a acessibilidade visual; a 

ausência de procedimentos claros em situações identificadas durante a 

realização das provas; e a falta de formação específica de docentes e vigilantes; 

Destacou que o daltonismo, a par de outras condições, pode constituir um fator 

de desigualdade em contexto de exames nacionais, cabendo ao sistema 

educativo assegurar a sua mitigação; 

Indicou, assim, que o projeto de resolução do seu grupo parlamentar propunha 

assegurar que os enunciados não dependessem exclusivamente da cor, 

devendo prever o uso de padrões, texturas, símbolos ou outros recursos; 

Por fim, defendeu igualmente a revisão das orientações técnicas pelo Júri 

Nacional de Exames e pelo organismo competente, bem como a clarificação de 

protocolos nos regulamentos e o reforço da formação dirigida aos intervenientes 

no processo; 

• A Senhora Deputada Ana Silveira (PSD) também destacou o consenso 

parlamentar alargado em torno da promoção de uma educação inclusiva, 

sublinhando que os projetos de resolução em discussão partiam de uma 

preocupação comum e legítima: garantir que nenhum aluno fosse prejudicado 

nos exames nacionais por ter daltonismo; 

Afirmou que todos os projetos de resolução partiam de um diagnóstico 

semelhante, centrado na necessidade de assegurar igualdade de oportunidades 

e explicou que o projeto de resolução do seu grupo parlamentar visava reforçar 

esse princípio, reconhecendo que o daltonismo, embora já acautelado por 

algumas medidas existentes, continuava a originar dificuldades na interpretação 

de elementos visuais como gráficos e mapas; 

Assim salientou que, apesar do trabalho já desenvolvido pelas entidades 

educativas, nomeadamente o ColorADD e versões adaptadas de provas, a 

experiência prática demonstrava a persistência de limitações; 
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Neste sentido indicou que a iniciativa do PSD propunha, por um lado, melhorar 

os mecanismos de acessibilidade visual mediante o uso de padrões, símbolos e 

contrastes e, por outro, instituir um protocolo nacional de atuação para situações 

identificadas durante os exames, assegurando respostas imediatas, uniformes e 

articuladas entre as diversas entidades envolvidas; 

Concluiu afirmando que a proposta procurava dar um contributo equilibrado e 

pragmático, valorizando implicitamente o alinhamento com as restantes 

iniciativas; 

• A Senhora Deputada Sandra Lopes (PS) recordou que a audição do peticionário, 

permitiu testemunhar o problema apresentado, nomeadamente a penalização 

sofrida pelo aluno em resultado da inadequação de elementos gráficos no 

exame, apesar da existência de mecanismos como o sistema ColorADD; 

Salientou que, no caso concreto, ficaram evidenciadas as falhas nas legendas e 

na distinção cromática, o que prejudicou significativamente a avaliação. 

Apesar do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho já prever instrumentos para 

evitar discriminações associadas a necessidades específicas, a sua aplicação 

prática é ainda insuficiente, sublinhando o impacto direto desta lacuna na 

igualdade de oportunidades dos alunos; 

Explicou assim que o projeto de resolução do seu grupo parlamentar propunha 

quatro medidas principais: a revisão das normas de acessibilidade visual dos 

exames; a criação de protocolos claros e céleres de resposta a situações de 

dificuldade durante as provas; o reforço da formação de docentes e vigilantes e 

a introdução de professores leitores qualificados quando necessário; e destacou 

este último ponto como um elemento diferenciador, considerando que poderia 

ter resolvido o caso concreto apresentado; 

Por fim reconheceu que as propostas dos restantes grupos eram globalmente 

semelhantes e alinhadas com o diagnóstico e com os objetivos a atingir; 

• O Senhor Deputado Rui Fernandes (CH) assinalou positivamente a 

concordância entre os grupos parlamentares sobre a questão, esclarecendo que 

o seu grupo parlamentar não se associou a qualquer outro partido, mas sim à 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/54-2018-115652961
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necessidade de responder a um problema concreto identificado pelos alunos 

afetados. 

Referiu que a audição dos peticionários demonstrou de forma clara a existência 

de dificuldades reais enfrentadas por alunos com daltonismo nos exames 

nacionais, com impacto direto na avaliação e na igualdade de oportunidades; 

salientando que as falhas identificadas resultam, em particular, da utilização de 

elementos visuais que dependem exclusivamente da cor e da inexistência de 

respostas eficazes durante a realização das provas. 

Defendeu, assim, a necessidade de garantir que os exames avaliam 

conhecimentos e competências e não limitações decorrentes de condições como 

o daltonismo, considerando essencial a criação de protocolos claros e 

mecanismos de resposta imediata, sublinhando que as situações relatadas 

evidenciaram a ausência de soluções em tempo útil. 

Manifestou apoio às iniciativas apresentadas pelos restantes grupos 

parlamentares, reconhecendo a existência de um entendimento transversal 

quanto ao problema, mas salientou a importância de assegurar que as medidas 

produzam efeitos concretos e não se limitem a intenções ou meras 

recomendações formais. 

Concluiu com um agradecimento aos peticionários, destacando o contributo do 

jovem que apresentou o caso. 

 

Palácio de S. Bento, em 26 de maio de 2026. 

 

 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO 

(Manuela Tender) 

 


